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Na verdade, não existe garantia estatutária,
nem constitucional, de inamovibilidade para fun-
cionário público. Porém, não pode haver abuso,
arbitrariedade ou ofensa aos princípios da legali-
dade, da motivação e da finalidade quando a
Administração pratica seus atos, ainda que sejam
eles dotados de discricionariedade.

Pelo que consta dos autos, o ato de remo-
ção da impetrante (Decreto nº 084/05) foi carente
da motivação que deveria norteá-lo, conforme
observado pelo ilustre Julgador monocrático.

A jurisprudência tem decidido no sentido
da necessidade da motivação dos atos admi-
nistrativos, mesmo os discricionários. É o que
se vê da Súmula nº 149 do então Tribunal
Federal de Recursos, in verbis: “No ato de
remoção ex-officio do servidor público é indis-
pensável que o interesse da Administração seja
objetivamente demonstrado”. 

A administrativista Maria Sylvia Zanella di
Pietro acentua sobre a motivação destes atos
discricionários: 

... o ato discricionário deve ser analisado sob
o aspecto da legalidade e do mérito: o
primeiro diz respeito à conformidade do ato
com a lei e o segundo diz respeito à oportu-
nidade e conveniência diante do interesse
público a atingir (Direito Administrativo, 14.
ed. São Paulo: Atlas, p. 208).

Impõe-se, pois, que, no caso em análise,
o Decreto Municipal n° 084/05, tido por nulo na
decisão fustigada, está carente de motivação
quanto ao ato que determina a remoção da
impetrante, justificando, apenas, que a forma
do Decreto Municipal n° 77/2004 não se apre-
senta adequada. 

Ocorre que o simples fato de o ato
administrativo que atendeu ao pedido de

remoção formulado pela servidora não ter sido
editado através de portaria, conforme previsto
no art. 77, inciso II, alínea b, da Lei Orgânica do
Município de Inhapim, não dá ensejo à sua anu-
lação pela Administração Pública, até mesmo
porque, consoante entendimentos doutrinário e
jurisprudencial dominantes, o instrumento hábil
para a edição de atos pelo Chefe do Poder
Executivo é o decreto, e não a portaria. 

Ademais, no que se refere à forma pro-
priamente dita, se ela não for essencial ao ato,
a convalidação é possível. 

Na hipótese, o Decreto nº 77/04 atingiu sua
finalidade pública, não importando em prejuízo à
Administração nem tampouco aos munícipes.

Nesse contexto, não pode prevalecer
como justificativa à remoção da impetrante o
fato de o referido decreto não ter obedecido à
forma adequada. 

Forçoso, portanto, concluir que a funda-
mentação do Decreto nº 084/04, contra o qual
se insurge a impetrante, está viciada, impondo-
se mesmo a concessão da ordem. 

À luz do exposto, rejeito as preliminares
e confirmo a sentença, em reexame necessário,
prejudicado o apelo voluntário. 

Custas, ex legis. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Kildare Carvalho e Maciel
Pereira. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES.
EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIRMARAM
A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

-:::-

COMPETÊNCIA JURISDICIONAL - JUSTIÇA DO TRABALHO - EMPREGO PÚBLICO - CRÉDITO
TRABALHISTA - PRESCRIÇÃO - ART. 7º, XXIX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - FUNÇÃO

PÚBLICA - TRANSFORMAÇÃO - SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - REGIME JURÍDICO ÚNICO -
FUNÇÃO GRATIFICADA - VANTAGEM TEMPORÁRIA - INCORPORAÇÃO À REMUNERAÇÃO -

DESCABIMENTO - IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS - INAPLICABILIDADE
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO E, DE
OFÍCIO, REFORMAR PARCIALMENTE A
SENTENÇA NOS TERMOS DO RELATOR.

Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 2006. -
Edgard Penna Amorim - Relator. 

Notas taquigráficas 

O Sr. Des. Edgard Penna Amorim - Trata-
se de “ação de recomposição e revisional de
direitos salariais” movida por “ação trabalhista
com pedido de tutela antecipada”, ajuizada por
Maria do Carmo Teixeira em face do Município
de Timóteo, objetivando fosse restabelecido a
ela o pagamento da gratificação de digitação e
lhe fossem concedidas a progressão e as van-
tagens do cargo ocupado pela autora. 

Adoto o relatório da sentença (f. 150/157),
por exato, e acrescento que o il. Juiz da 2ª Vara
Cível da Comarca de Timóteo declarou prescritas
as verbas relativas ao contrato de trabalho vigente

anteriormente à Lei nº 1.992/99 e julgou improce-
dentes os pedidos relativos ao período posterior à
adoção do regime jurídico estatutário pelo reque-
rido, condenando a autora ao pagamento das cus-
tas e dos honorários do patrono do réu, fixados
em R$ 1.500,00, suspensa a exigibilidade em face
da concessão da gratuidade judiciária.

Inconformada, apela a autora (f. 158/166),
batendo-se pela reforma integral da sentença,
argumentando, em síntese, que não foi obser-
vado o direito adquirido da servidora (CR, art. 5º,
inc. XXXVI), nem a legislação municipal vigente
(Lei nº 2.224/00, arts. 1º a 3º, e Lei de Plano de
Cargos e Salários do Município de Timóteo). A
gratificação de digitação foi suprimida sem que
houvesse alteração nas funções desempe-
nhadas pela autora, malferindo-se o princípio da
irredutibilidade salarial (CR, art. 37, inc. XV).

Contra-razões às f. 168/173, pela manu-
tenção do julgado. 

Conheço do recurso, presentes os pres-
supostos de admissibilidade. 

O il. Magistrado a quo rejeitou a prelimi-
nar de incompetência absoluta da Justiça
estadual suscitada na instância de origem pelo
Município-requerido, especialmente em relação

Ementa: Emprego público transformado em função pública. Parcelas vencidas antes do
advento do regime jurídico único. Competência da Justiça do Trabalho. Reconhecimento de
prescrição bienal (CR, art. 7º, inc. XXIX). Nulidade. Administrativo. Ação ordinária. Gratificação
de digitação. Pretendida incorporação à remuneração. Vantagem temporária. Descabimento.
Função gratificada. Inocorrência. Irredutibilidade de vencimentos. Inaplicabilidade. 

- Cabe à Justiça estadual decidir sobre as parcelas que seriam devidas ao servidor após o
advento do regime jurídico único no Município, esquivando-se do âmbito de sua competência
as verbas vencidas na vigência do regime celetista, incluída aí a afirmação da prescrição
dessas verbas à luz do art. 7º, inc. XXIX, da CR/88. 

- O servidor público municipal não faz jus à incorporação a seus vencimentos das parcelas que
lhe eram pagas a título de função gratificada de digitador, nem pode recebê-la se suas
atribuições não coincidem com as atividades descritas em lei para aquela função. 

Apelação não provida, incompetência jurisdicional parcialmente reconhecida. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0687.03.020168-9/001 - Comarca de Timóteo - Apelante: Maria do
Carmo Teixeira - Apelado: Município de Timóteo - Relator: Des. EDGARD PENNA AMORIM 
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ao período anterior à edição da Lei nº 1.992/99,
quando a autora trabalhava sob a égide do
regime celetista. Ato contínuo, acolheu a ale-
gação de prescrição do direito da autora de
reclamar as parcelas daquele período em face
do decurso do prazo prescricional bienal conta-
do de 1º.06.99, data da entrada em vigor do
regime jurídico único daquele Município, sem
que fosse por ela exercido o direito de ação. 

Nesse aspecto, com a devida vênia do d.
Sentenciante, ressai evidente a competência da
Justiça do Trabalho para decidir sobre as ver-
bas relativas ao período anterior à instituição do
regime geral único. 

Com efeito, a questão da competência
está definida no art. 114 da Constituição da
República, que confere à Justiça Especializada
a atribuição de “conciliar e julgar os dissídios
individuais e coletivos entre trabalhadores e
empregadores, abrangidos os entes de direito
público externo e da administração pública dire-
ta e indireta dos Municípios, do Distrito Federal,
dos Estados e da União”. 

Na espécie, antes da edição da Lei
Municipal nº 1.992/99, o trabalho da autora era
realizado sob a égide celetista. Daí a ilação de
que, em virtude da submissão do contrato de
trabalho da autora, naquele período, às normas
da CLT, compete à Justiça do Trabalho decidir
sobre as verbas que lhe seriam cabíveis, inclu-
sive no tocante à prescrição, conforme se posi-
ciona o col. STJ: 

Servidor público. Vantagens celetistas. 
- Reclamação. Competência da Justiça do
Trabalho, a cuidar-se de vantagens anteriores
à transformação do vínculo celetista em
estatutário. (STJ - CC nº 5.355/RJ - 3ª Seção
- Rel. Min. José Dantas - j. em 19.08.93 - DJ
de 06.09.93 - p. 18.011 - RSTJ 61/296.)

Este eg. Tribunal de Justiça também já se
manifestou de modo favorável à competência
da Justiça Especializada para apreciar as ver-
bas vencidas na vigência do regime celetista, à
consideração de que as parcelas referentes ao
regime estatutário seriam da alçada da Justiça

estadual, ex vi da Súmula 137 do STJ. A
propósito, transcreva-se a jurisprudência: 

Direito administrativo. Servidor. Vantagens.
Regime único. Justiça estadual. Incompe-
tência. Créditos incontroversos. Cobrança.
Município. - De acordo com o entendimento
consolidado no enunciado da Súmula nº 137
do Superior Tribunal de Justiça, não compete à
Justiça comum do Estado julgar reclamação do
servidor público, referente a vantagens decor-
rentes da relação de emprego e vencidas em
período anterior à instituição do regime jurídico
único. (...). (TJMG, Ap. Cív. nº 185.028-8/000,
4ª Câmara Cível, Rel. Des. Almeida Mello, j.
em 1º.03.01, DJ de 27.03.01.)

Assim, a sentença deve ser reformada no
ponto em que reconheceu a prescrição de parce-
las anteriores a 1999, em razão da manifesta
incompetência da Justiça estadual para tanto.

Já no que concerne ao direito à con-
tinuidade de percepção da gratificação de digi-
tação após 1º.02.01 e à não concedida pro-
gressão a partir do regime jurídico único, cabe
a esta Justiça comum apreciar a controvérsia,
que reside em saber se a legislação municipal
invocada é aplicável ao caso da autora. 

Quanto à gratificação pretendida, supri-
mida em 1º.02.01, sabe-se que a remuneração
do servidor público é composta, no geral, pelo
vencimento - assim entendido como a “retribui-
ção devida ao funcionário pelo efetivo exercício
do cargo, emprego ou função, correspondente
ao símbolo ou ao nível e grau de progressão
funcional ou padrão, fixado em lei” (cf. José
Afonso da Silva, in Curso de direito consti-
tucional positivo, 14. ed. São Paulo: Malheiros,
1997, p. 625) - e pelas vantagens pecuniárias,
que podem ser definitivas ou transitórias. Sobre
estas, cabe transcrever a lição de Hely Lopes
Meirelles: 

Vantagens pecuniárias são acréscimos ao
vencimento do servidor, concedidas a título
definitivo ou transitório, pela decorrência do
tempo de serviço (ex facto temporis), ou pelo
desempenho de funções especiais (ex facto
officii), ou em razão das condições anormais em
que se realiza o serviço (propter laborem), ou,
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finalmente, em razão de condições pessoais do
servidor (propter personam). As duas primeiras
espécies constituem os adicionais (adicionais
de vencimento e adicionais de função), as duas
últimas formam a categoria das gratificações
(gratificações de serviço e gratificações pes-
soais). (In Direito Administrativo brasileiro. 26.
ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 449.)

Notadamente em relação às gratificações
de serviço, nas quais se acha enquadrada a
vantagem pelo exercício de determinada
função especificada em lei, assevera o renoma-
do doutrinador: 

Essas gratificações só devem ser percebidas
enquanto o servidor está prestando o serviço
que as enseja, porque são retribuições pecu-
niárias pro labore faciendo e propter laborem.
Cessado o trabalho que lhes dá causa ou
desaparecidos os motivos excepcionais e tran-
sitórios que as justificam, extingue-se a razão
de seu pagamento. Daí por que não se incor-
poram automaticamente ao vencimento, nem
são auferidas na disponibilidade e na aposen-
tadoria, salvo quando a lei expressamente o
determina, por liberalidade do legislador (Hely
Lopes Meirelles. Op. cit., p. 458.)

Conforme se vê da elucidativa lição acima
transcrita, a parcela relativa às gratificações é
vantagem pecuniária de cunho transitório, que
somente se mostra devida enquanto verificada a
condição excepcional do serviço, qual seja o
exercício da função gratificada por força de lei.

Portanto, em virtude do caráter efêmero
da mencionada vantagem, não há falar-se em
incorporação desta aos vencimentos da autora.
Pela mesma razão, embora tenha a requerente
recebido tal gratificação em período anterior ao
ano de 2001, sempre percebendo a respectiva
contraprestação, não se reveste de ilegalidade o
ato da Administração Pública que suprime a van-
tagem em observância da legislação municipal.

Quanto aos invocados arts. 1º a 3º da Lei
nº 2.224/00, a autora não foi nomeada nem
empossada em virtude dos concursos públicos
referidos no art. 1º, nem demonstrou que tra-
balhava na “área de magistério” (art. 2º), menos
ainda que se encontrava em desvio de função

há mais de três anos, contados antes de ser
nomeada e empossada (art. 3º). Logo, tais dis-
positivos não se aplicam ao caso presente. 

Lado outro, a Lei nº 1.160/90, que previu
a gratificação pretendida, dispõe em seu art. 38: 

Art. 38. O servidor designado para função
gratificada, além do salário ou vencimento de
seu emprego ou cargo efetivo, fará jus a grati-
ficação percentual calculada sobre esses,
conforme previsto no Anexo IB (f. 16).

A seu turno, o referido Anexo IB, alterado
pela Lei nº 1.420/94, prevê a gratificação no
percentual de 20% para os “empregos/cargos
das carreiras administrativas com função de
digitador”, não se referindo especificamente às
atribuições exercidas pela autora no cargo de
“oficial administrativo I” (f. 26). 

Com efeito, a função de digitador com-
preende as atividades descritas no documento
de f. 18, a seguir enumeradas: 

Descrição sumária: converter documentos-fonte
em forma aceita pelo computador, utilizando
equipamentos apropriados, observando e con-
trolando as etapas de programação, para gravar
as informações documentadas pelo sistema de
entrada de dados utilizados.
Descrição detalhada: 
- verificar o conteúdo dos trabalhos a serem
realizados, baseando-se no sistema utilizado,
para ordenar as informações; 
- organizar os documentos, separando-os por
assunto ou por quantidade para possibilitar
maior segurança na execução do trabalho; 
- digitar os dados dos documentos-fonte, acio-
nando as teclas correspondentes ao conteúdo a
ser transferido, para possibilitar sua gravação; 
- verificar a correção dos dados digitados,
providenciando os acertos necessários, para
evitar registros incorretos; 
- confeccionar relatórios para atender às solici-
tações; 
- zelar pelos equipamentos que utiliza; 
- executar outras atribuições compatíveis com
a natureza do emprego/cargo, mediante
determinação superior. 

De fato, não há correspondência, para
fins de deferimento da gratificação pleiteada,
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das atividades listadas acima com as atividades
desempenhadas pela autora, ocupante do
cargo de oficial administrativo, cujas atribuições
estão arroladas à f. 19, in verbis: 

Descrição sumária: Supervisionar e executar
atividades burocráticas de sua unidade,
examinando processos, controlando nume-
rários, valores ou bens, redigindo e revisando
documentos, emitindo pareceres, consultan-
do publicações oficiais e outros documentos,
para garantir a perfeita operacionalização dos
serviços. 
Descrição detalhada: 
- coordenar e executar trabalhos e atividades
da sua área, assistindo a chefia nas etapas de
cada processo, desenvolvendo estudos, levan-
tamentos, planejamentos, distribuindo, confe-
rindo e revisando os serviços, para garantir a
qualidade e a realização dos mesmos;
- agilizar os processos referentes à sua
unidade organizacional, examinando matérias,
fazendo cálculos, redigindo contratos, emitindo
pareceres e interpretando e cumprindo a legis-
lação específica;
- elaborar e revisar minutas de relatórios, cir-
culares, ofícios, portarias, etc., baseando-se
nas instruções recebidas e analisando a
necessidade de adaptações e ou alterações,
para adotar providências de interesse da
prefeitura; 
- participar no processo de efetivação de paga-
mentos e recebimentos, controle de nume-
rários, valores ou bens, no desenvolvimento de
novos processos de trabalho, contribuindo com
seu conhecimento e experiência, para obter os
resultados esperados e promover a racionali-
zação dos serviços;
- representar a chefia na sua ausência ou
impossibilidade de comparecimento, prestando
informações, coordenando a unidade, respon-
dendo através de delegação, para garantir a
continuidade dos serviços;
- realizar trabalhos gerais de escritório, datilo-
grafando documentos diversos, dirimindo
dúvidas, escriturando dados diversos, etc.
para assegurar o cumprimento das rotinas; 
- executar outras atribuições compatíveis com
a natureza do emprego/cargo, mediante
determinação superior.

Nem se diga que a supressão do paga-
mento da gratificação resultou em ofensa ao
princípio da irredutibilidade dos vencimentos
(Constituição da República, art. 37, inc. XV),

pois isso só ocorreria se as vantagens abolidas
ou reduzidas tivessem caráter permanente.
Nesse diapasão é a jurisprudência do col.
Superior Tribunal de Justiça: 

A Constituição Federal distingue vencimentos
de remuneração, sendo que somente o venci-
mento e as vantagens de caráter permanente
compõem os vencimentos e são resguardados
pela garantia da irredutibilidade. As demais van-
tagens pecuniárias que remuneram o servidor
público, concedidas a título temporário, não se
incorporam aos vencimentos, podendo ser
reduzidas ou mesmo suprimidas a qualquer
tempo, pela própria natureza transitória que
incorporam, em nada violando o princípio cons-
titucional que garante tão-somente a irredutibili-
dade de vencimentos. (STJ, 6ª Turma, ROMS
4.227/MA, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. em
16.12.03, DJ de 09.02.04, p. 206.)

Finalmente, cabe trazer à colação enten-
dimento deste eg. Tribunal de Justiça, manifes-
tado em hipótese similar à presente, oriunda da
mesma comarca: 

Ementa: Administrativo. Servidor público munici-
pal. Reinclusão de gratificação. Lei Municipal nº
1.160/90. Função específica de digitador. Não-
cabimento. Progressão horizontal. Ausência de
prova. Art. 333, I, do CPC. Improcedência. - Nos
termos do anexo I-B da Lei Municipal nº
1.160/90, somente os servidores públicos que
exerçam a função de ‘Digitador’ possuem direito
ao recebimento da ‘gratificação de digitação’, no
percentual de 15% (quinze por cento). O recebi-
mento indevido da ‘gratificação de digitação’ não
gera direito adquirido, tendo em vista a própria
natureza transitória e precária de tal benefício,
sendo que o ato administrativo ilegal não se con-
valida pelo transcurso do tempo, podendo ser
anulado, de ofício, pela Administração Pública,
através da autotutela de seus atos. ‘O que o
princípio da isonomia impõe é tratamento igual
aos realmente iguais. A igualdade nominal não
se confunde com a igualdade real. Cargos de
igual denominação podem ser funcionalmente
desiguais, em razão das condições de trabalho
de um e de outro; funções equivalentes podem
diversificar-se pela qualidade ou pela intensi-
dade do serviço ou, ainda, pela habilitação
profissional dos que as realizam. A situação de
fato é que dirá da identidade ou não entre os car-
gos e funções nominalmente iguais.’ Ausente a
prova de que a autora preenche os requisitos
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para fazer jus à progressão horizontal, inviável se
mostra o pedido nesse sentido, aplicando-se o
disposto no art. 333, I, do CPC. (TJMG -1ª Câm.
- Ap. Cív. nº 1.0687.03.020425-3/001, Rel. Des.
Gouvêa Rios - j. em 22.02.05 - DJ de 11.03.05.)

Lado outro, quanto à pretensão relativa à
progressão na carreira, segundo os arts. 34 a
37 da Lei nº 1.160/90 (f. 04), a autora não
demonstrou o preenchimento dos requisitos
estabelecidos na legislação municipal para a
obtenção da progressão, tais como o tempo de
serviço (art. 35, inc. I), a pontuação mínima
exigida (art. 35, inc. II) e a submissão à regular
avaliação de desempenho, conforme dispõe o
art. 37 da referida lei. 

Portanto, não fazendo a autora jus aos
direitos alegados, impõe-se a manutenção da
sentença de origem no tocante ao indeferimen-
to dos pedidos iniciais, reformando-a, de ofício,

tão-somente em relação ao reconhecimento da
prescrição bienal, pela incompetência absoluta
da Justiça estadual para fazê-lo. 

Pelo exposto, nego provimento à
apelação e, de ofício, decoto da sentença de
origem a parte relativa ao reconhecimento da
prescrição bienal. 

Custas recursais, pela recorrente, sus-
pensa a exigibilidade na forma do art. 12 da Lei
nº 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Duarte de Paula e Isalino
Lisbôa. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO E, DE OFÍCIO, REFORMARAM
PARCIALMENTE A SENTENÇA NOS TERMOS
DO RELATOR.

-:::-

EXECUÇÃO - PENHORA - NOMEAÇÃO DE BENS - ART. 655 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
- NÃO-OBSERVÂNCIA - RECUSA PELO CREDOR - DINHEIRO - PENHORA ON-LINE - FATURA-

MENTO MENSAL DA EMPRESA - POSSIBILIDADE - LIMITE - CONVÊNIO BACEN-JUD

Ementa: Agravo de instrumento. Execução. Nomeação de bens. Não-observação da gradação legal.
Princípio da efetividade da execução forçada. Penhora on-line de dinheiro. Possibilidade. Restrição. 

- A gradação prevista no artigo 655 do CPC não deve ser vista como critério de extrema rigidez,
podendo ser mitigada a partir da análise do caso concreto e das disposições patrimoniais do
devedor que respondem para o cumprimento de suas obrigações, conforme disposto no art.
591 do Código de Processo Civil. Entretanto, a finalidade primeva de uma execução forçada é
justamente a satisfação concreta e também forçada de um direito de crédito, já devidamente
reconhecido através de regular processo de conhecimento. Não se pode reconhecer primazia
ao princípio do menor sacrifício ao executado, previsto no art. 620 do CPC, em detrimento dos
princípios da efetividade da execução forçada e do desfecho único. 

- Tratando a execução de procedimento que visa ao exclusivo interesse do credor, a penhora deve
recair em bens que lhe assegurem a garantia e a liquidez necessárias a seu crédito. Havendo
inobservância da ordem legal de nomeação de bens à penhora e, ainda, constatada a iliquidez dos
bens indicados pelo devedor, discordando o credor de sua indicação, devolve-se a ele o direito à
nomeação, sendo válida a penhora dos valores exeqüendos em conta corrente ou nos caixas da
empresa devedora, desde que não se ultrapasse o limite de 30% sobre o faturamento mensal, até
que seja quitado todo o débito. 
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